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PORTARIA/SESAU N° 739, DE 26 DE JUNHO DE 2014.

O SECRETARIO DA SAUDE DO ESTADO, no uso de suas
atribuigdes legais, consoante o disposto no art. 42, §1°, incisos Il e IV da
Constituigao do Estado, art. 3° § I, tendo em vista que Ihe compete a pratica
de atos de gestdo administrativa, em conformidade com o art. 58, § Ill, c/c
art. 67 da Lei 8.666 e a Instrugdo Normativa TCE-TO n°. 002/2008, de 07
de maio de 2008,

RESOLVE:
Art. 1°. Designar os servidores para, sem prejuizo de suas

atribuicdes normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato e substituto
do contrato elencado a seguir:

) " ) Numero do !
Fiscal do Contrato Substituto do Fiscal Contrato Empresa Objeto do Contrato
Patricia Crisanto Hélio Rovilson . " . ’
Guedes Silva Soares 17914 :gt;ngcs/&e utl S:;t]:t;qao de cinco leitos de UTI
Matricula n°. 826337-0 | Matricula n° 820174-9 .

Art. 2°. S&o atribuigbes do Fiscal:

| - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das
clausulas avencgadas;

Il - anotar em registro préprio, em forma de relatério, as
irregularidades encontradas, as providéncias que determinam os incidentes
verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar por escrito a
Diretoria Geral de Atencéo e Promocéo a Saude sobre tais eventos;

Il - determinar providéncias de retificacdo das irregularidades
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatorio a
Diretoria Geral de Atengao e Promogéao a Saude para ciéncia e apreciagédo
das providéncias;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma
conclusiva ao prosseguimento ou hdo do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniéncia de prorrogagao de
vigéncia ou aditamento de objeto, com antecedéncia de 120 dias do final
da vigéncia, logo apds encaminhar para Diretoria de Aquisigao e Logistica
para as devidas providéncias;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem
necessarias em respostas a eventuais diligéncias dos 6rgéaos de Controle
Interno e Externo;

VIl - atestar a realizagéo dos servigos efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execugéo do contrato, dentro dos limites dos
créditos orcamentarios para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de relatério
juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou
substitua, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificaram vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da execugao
ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei Federal 8.666/93.

PORTARIA/SESAU N° 741, DE 26 DE JUNHO DE 2014.

O SECRETARIO DA SAUDE DO ESTADO, no uso de suas
atribuigdes legais, consoante o disposto no art. 42, §1°, incisos Il e IV da
Constituigao do Estado, art. 3° § I, tendo em vista que Ihe compete a pratica
de atos de gestdo administrativa, em conformidade com o art. 58, § Ill, c/c
art. 67 da Lei 8.666 e a Instrugdo Normativa TCE-TO n°. 002/2008, de 07
de maio de 2008,

RESOLVE:
Art. 1°. Designar os servidores para, sem prejuizo de suas

atribuicbes normais, exercerem o encargo de Fiscal de Contrato e substituto
do contrato elencado a seguir:

Nimero do

Fiscal do Contrato

Substituto do Fiscal

Contrato

Empresa

Objeto do Contrato

Patricia Crisanto
Guedes Silva
Matricula n°. 826337-0

Hélio Rovilson Soares
Matricula n° 820174-9

40/2013

Hospital e Maternidade
Cristo Rei

Contratagdo de cinco
leitos de UTI neonatal

Art. 2°. S&o atribuigbes do Fiscal:

| - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato das
clausulas avengadas;

Il - anotar em registro préprio, em forma de relatério, as
irregularidades encontradas, as providéncias que determinam os incidentes
verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar por escrito a
Diretoria Geral de Atenc@o e Promogéo a Saude sobre tais eventos;

Ill - determinar providéncias de retificacdo das irregularidades
encontradas e incidentes imediatamente comunicar através de relatério a
Diretoria Geral de Atengao e Promogao a Saude para ciéncia e apreciagéo
das providéncias;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma
conclusiva ao prosseguimento ou ndo do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniéncia de prorrogagao de
vigéncia ou aditamento de objeto, com antecedéncia de 120 dias do final
da vigéncia, logo apds encaminhar para Diretoria de Aquisi¢ao e Logistica
para as devidas providéncias;

VI - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem
necessarias em respostas a eventuais diligéncias dos 6rgéaos de Controle
Interno e Externo;

VIl - atestar a realizagdo dos servigos efetivamente prestados e/
ou recebimentos dos materiais;

VIII - observar a execugédo do contrato, dentro dos limites dos
créditos orgamentarios para ele determinados;

IX - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de relatério
juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou
substitua, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificaram vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execugéo
ou de materiais empregados, nos termos do art. 69 da Lei Federal 8.666/93.

PORTARIA/SESAU/GABSEC N° 745, DE 26 DE JUNHO DE 2014.

Dispde sobre a alteragdo de valores financeiros
repassados a Prefeitura Municipal de Porto Nacional,
por intermédio do Fundo Municipal de Saude, para
implementagao do SAMU 192.

O SECRETARIO DA SAUDE DO ESTADO DO TOCANTINS, no
uso de suas atribuicdes, consoante o disposto no art. 42, § 1°, incisos |,
Il e IV, da Constituigdo do Estado e o Decreto Estadual n° 2.405/2005,
de 26/04/2005, publicado no DOE n° 1.908, de 27/04/2005, alterado pelo
Decreto Estadual n° 3.062, de 15/06/2007, publicado no DOE n® 2.429, de
18/06/2007,

Considerando o Termo de Adesdo n°. 02/2012, celebrado entre
o Estado do Tocantins através da Secretaria de Saude, e a Prefeitura
Municipal de Porto Nacional, por intermédio do Fundo Municipal de Saude,
no qual os participes aderiram a Politica Nacional de Atengéo as Urgéncias/
SAMU 192, obrigando-se mutuamente a realizagdo de repasses mensais
através do Sistema de Transferéncia Fundo a Fundo;

Considerando a Portaria GM/MS n° 2.048, de 05/11/2002, que
institui o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e
Emergéncia;

Considerando a Portaria GM/MS n° 1.600, de 07/07/2011, que
reformula a Politica Nacional de Ateng&o as Urgéncias e institui a Rede de
Atencdo as Urgéncias no Sistema Unico de Saude (SUS);

Considerando a Portaria GM/MS n° 38, de 10/01/2012, que redefine
o limite Financeiro anual dos recursos destinados ao incentivo de custeio
do Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia, da Central de Regulacédo
de Palmas (TO);

Considerando a Portaria GM/MS n° 258, de 10/02/2012, que habilita
o Municipio de Porto Nacional (TO) a receber Unidade de Suporte Basico,
destinadas ao Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192), da
Central de Regulacéo de Palmas (TO);
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Considerando a Portaria do Ministério da Saude n° 1.010, de
21/05/2012, que redefine as diretrizes para implantagdo do Servico de
Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e sua Central de Regulagéo
das Urgéncias, componente da Rede de Atengéo as Urgéncias;

Considerando a RESOLUCAO - CIB n° 004/2011, de 22/02/2011,
que dispde sobre a nova area de abrangéncia do Servico de Atendimento
Movel de Urgéncia/SAMU 192 Regional de Palmas - Tocantins;

Considerando a RESOLUCAO - CIB n° 038/2012, de 21/03/2012,
que dispde sobre a habilitagdo do municipio de Porto Nacional - TO para
recebimento de Unidade de Suporte Basico, destinada ao Servigo de
Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e transferéncia de recurso
de custeio mensal ao municipio;

Considerando o expediente emitido pela Diretoria de Convénios e
Fundos, DESPACHO/SESAU/DGFES/CCOF N° 306/2014, de 11 de junho
de 2014, que contém os elementos técnicos justificadores da alteragéo dos
valores dos repasses realizados pelo Fundo Estadual de Saude ao Fundo
Municipal de Saude de Porto Nacional;

Considerando a Portaria GM/MS n°. 1.473, de 18/07/2013, que
altera a Portaria n® 1.010, de 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes
para a implantagao do Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU
192) e sua Central de Regulagéo das Urgéncias, competente da Rede de
Atencéo as Urgéncias;

RESOLVE:
Art. 1° Alterar os valores financeiros previstos na PORTARIA/

SESAU/GABSEC N° 357, de 04 de maio de 2012, conforme detalhamento
abaixo:

Municipio Finalidade

Fundo Municipal de Satde | 6.562,50 Custeio e manutencéo de 01(uma)
de Porto Nacional. (Instituido através da Portaria/MS n° 1.473/13). | USB Habilitada.

VALOR TOTAL ANUAL 78.750,00

Valor mensal (R$)

PARAGRAFO UNICO - Os recursos orgamentarios correrdo por
conta da dotagédo orgamentaria apropriada.

Art. 2° Considerando a Portaria do Ministério da Saude n° 1.473,
de 18/07/2013, as alteracdes de valores financeiros terao efeitos financeiros
retroativos a julho/2013.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo.

PORTARIA/SESAU/GABSEC N° 746, DE 26 DE JUNHO DE 2014.

Dispde sobre a alteragao de valores financeiros
repassados a Prefeitura Municipal de Novo Acordo,
por intermédio do Fundo Municipal de Saude, para
implementagao do SAMU 192.

O SECRETARIO DA SAUDE DO ESTADO DO TOCANTINS, no
uso de suas atribuicdes, consoante o disposto no art. 42, § 1°, incisos |,
Il e 1V, da Constituicao do Estado e o Decreto Estadual n® 2.405/2005,
de 26/04/2005, publicado no DOE n° 1.908, de 27/04/2005, alterado pelo
Decreto Estadual n° 3.062, de 15/06/2007, publicado no DOE n° 2.429, de
18/06/2007,

Considerando o Termo de Adesdo n°. 03/2012, celebrado entre
o Estado do Tocantins através da Secretaria de Saude, e a Prefeitura
Municipal de Novo Acordo, por intermédio do Fundo Municipal de Saude,
no qual os participes aderiram a Politica Nacional de Atencéo as Urgéncias/
SAMU 192, obrigando-se mutuamente a realizagao de repasses mensais
através do Sistema de Transferéncia Fundo a Fundo;

Considerando a Portaria GM/MS n° 2.048, de 05/11/2002, que
institui o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgéncia e
Emergéncia;

Considerando a Portaria GM/MS n° 1.600, de 07/07/2011, que
reformula a Politica Nacional de Atencéo as Urgéncias e institui a Rede de
Atencgao as Urgéncias no Sistema Unico de Saude (SUS);

Considerando a Portaria GM/MS n° 262, de 13/02/2012, que habilita
0 Municipio de Novo Acordo (TO) a receber Unidade de Suporte Basico,
destinada ao Servico de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192),
da Central Regional de Regulagdo Médica SAMU 192 de Palmas (TO) e
autoriza a transferéncia de custeio ao municipio;

Considerando a Portaria do Ministério da Saude n° 1.010, de
21/05/2012, que redefine as diretrizes para implantagdo do Servico de
Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e sua Central de Regulagéo
das Urgéncias, componente da Rede de Atencéo as Urgéncias;

Considerando a RESOLUCAO - CIB n° 004/2011, de 22/02/2011,
que dispde sobre a nova area de abrangéncia do Servico de Atendimento
Movel de Urgéncia/SAMU 192 Regional de Palmas - Tocantins;

Considerando a RESOLUGAO - CIB n° 039/2012, de 21/03/2012,
que dispde sobre a habilitagdo do municipio de Novo Acordo-TO para
recebimento de Unidade de Suporte Basico, destinada ao Servigo de
Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e transferéncia de recurso
de custeio mensal ao municipio;

Considerando o expediente emitido pela Diretoria de Convénios e
Fundos, DESPACHO/SESAU/DGFES/CCOF N° 314/2014, de 11 de junho
de 2014, que contém os elementos técnicos justificadores da alteragéo dos
valores dos repasses realizados pelo Fundo Estadual de Saude ao Fundo
Municipal de Satde de Novo Acordo;

Considerando a Portaria GM/MS n°. 1.473, de 18/07/2013, que
altera a Portaria n® 1.010, de 21 de maio de 2012, que redefine as diretrizes
para a implantagao do Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU
192) e sua Central de Regulagéo das Urgéncias, competente da Rede de
Atencéo as Urgéncias;

RESOLVE:
Art. 1° Alterar os valores financeiros previstos na PORTARIA/

SESAU/GABSEC N° 495, de 30 de maio de 2012, conforme detalhamento
abaixo:

Municipio Finalidade

Fundo Municipal de Saiide | 6.562,50 Custeio e manutencéo de 01(uma)
de Novo Acordo. Instituido através da Portaria/MS n° 1.473/13). | USB Habilitada.

VALOR TOTAL ANUAL 78.750,00

Valor mensal (R$)

PARAGRAFO UNICO - Os recursos orgamentarios correrdo por
conta da dotag&o orgamentaria apropriada.

Art. 2° Considerando a Portaria do Ministério da Saude n° 1.473,
de 18/07/2013, as alteragdes de valores financeiros terao efeitos financeiros
retroativos a julho/2013.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagdo.

PORTARIA/SESAU/GABSEC N° 747, DE 26 DE JUNHO DE 2014.

Dispde sobre a alteragdo de valores financeiros repassados
a Prefeitura Municipal de Lajeado, por intermédio do Fundo
Municipal de Saude, para implementagdo do SAMU 192.

O SECRETARIO DA SAUDE DO ESTADO DO TOCANTINS, no
uso de suas atribuicdes, consoante o disposto no art. 42, § 1°, incisos |,
Il e IV, da Constituicdo do Estado e o Decreto Estadual n® 2.405/2005,
de 26/04/2005, publicado no DOE n° 1.908, de 27/04/2005, alterado pelo
Decreto Estadual n° 3.062, de 15/06/2007, publicado no DOE n® 2.429, de
18/06/2007,

Considerando o Termo de Adesdo n°. 04/2012, celebrado entre
o Estado do Tocantins através da Secretaria de Saude, e a Prefeitura
Municipal de Lajeado, por intermédio do Fundo Municipal de Saude, no
qual os participes aderiram a Politica Nacional de Atencéo as Urgéncias/
SAMU 192, obrigando-se mutuamente a realizagdo de repasses mensais
através do Sistema de Transferéncia Fundo a Fundo;

Considerando a Portaria do Ministério da Saude n° 1.010, de 21 de
maio de 2012, que redefine as diretrizes para implantagcdo do Servico de
Atendimento Mével de Urgéncia (SAMU 192) e sua Central de Regulagéo
das Urgéncias, componente da Rede de Atencéo as Urgéncias;




